
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.399 - RJ (2015/0120029-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JAIR VALÉRIO JUNIOR 
ADVOGADOS : ADERSON BUSSINGER CARVALHO 
  CARLOS ANTÔNIO SILVA MACHADO 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. AÇÃO ANULATÓRIA. AUDITOR FISCAL DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
PENA DE DEMISSÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E 
SUFICIENTE DE TODOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
ALEGADA CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DE 
DESPROPORCIONALIDADE DA PENALIDADE IMPOSTA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. INOCORRÊNCIA DE VALORAÇÃO DE PROVAS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É inviável o agravo regimental que deixa de atacar específica e suficientemente 
todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182/STJ. 
Precedentes.
2. Tendo o Tribunal de origem reconhecido a inexistência de cerceamento do direito 
de defesa e a proporcionalidade da pena de demissão imposta, ao fundamento de que 
as provas carreadas ao PAD seriam suficientes para comprovar a responsabilidade 
do servidor pelas condutas que lhe foram atribuídas, rever tal entendimento, a fim de 
reconhecer a ocorrência de cerceamento do direito de defesa durante o PAD e a 
desproporcionalidade da pena demissória, demanda o necessário o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, em especial dos autos do próprio PAD, o que é 
vedado na via estreita do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ. Precedentes. 
3. "A valoração da prova, no âmbito do recurso especial, pressupõe 
contrariedade a um princípio ou a uma regra jurídica no campo probatório, ou 
mesmo à negativa de norma legal nessa área. Tal situação não se confunde 
com o livre convencimento do Juiz realizado no exame das provas carreadas 
nos autos para firmar o juízo de valor sobre a existência ou não de 
determinado fato; cujo reexame é vedado pela Súmula n.º 07/STJ" (AgRg no 
AREsp 160.862/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
21/02/2013, DJe 28/02/2013).
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
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Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.399 - RJ (2015/0120029-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JAIR VALÉRIO JUNIOR 
ADVOGADOS : ADERSON BUSSINGER CARVALHO 
  CARLOS ANTÔNIO SILVA MACHADO 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JAIR VALÉRIO JÚNIOR contra a 

decisão de fls. 3.293/3.304 (e-STJ), onde neguei seguimento ao recurso especial interposto pelo 

agravante, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO ANULATÓRIA. AUDITOR FISCAL DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
PENA DE DEMISSÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DA AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO JULGADO E QUE NÃO 
INFIRMAM O FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. ALEGADO CERCEAMENTO DO DIREITO 
DE DEFESA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  NECESSÁRIO REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 2° DA LEI 9.784/1999. INVIABILIDADE DE 
EXAME. PRINCÍPIO QUE ENCONTRA FUNDAMENTO DIRETAMENTE NA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRECEDENTE. ALEGADA 
DESPROPORCIONALIDADE DA PENALIDADE IMPOSTA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, o agravante sustenta o equívoco da decisão 

agravada, na medida em que: (i) o exame do alegado cerceamento do direito de defesa e da 

desproporcionalidade da penalidade imposta não exige reexame probatório, mas apenas a 

revaloração da prova, de modo que não incide na espécie o óbice da Súmula 7/STJ; (ii) o regular 
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prequestionamento dos dispositivos infraconstitucionais tidos por violados, a afastar o óbice das 

Súmulas 282 e 356/STF.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 712.399 - RJ (2015/0120029-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. AÇÃO ANULATÓRIA. AUDITOR FISCAL DA RECEITA 
FEDERAL DO BRASIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
PENA DE DEMISSÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E 
SUFICIENTE DE TODOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
ALEGADA CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA E DE 
DESPROPORCIONALIDADE DA PENALIDADE IMPOSTA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. INOCORRÊNCIA DE VALORAÇÃO DE PROVAS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É inviável o agravo regimental que deixa de atacar específica e suficientemente 
todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência da Súmula 182/STJ. 
Precedentes.
2. Tendo o Tribunal de origem reconhecido a inexistência de cerceamento do direito 
de defesa e a proporcionalidade da pena de demissão imposta, ao fundamento de que 
as provas carreadas ao PAD seriam suficientes para comprovar a responsabilidade 
do servidor pelas condutas que lhe foram atribuídas, rever tal entendimento, a fim de 
reconhecer a ocorrência de cerceamento do direito de defesa durante o PAD e a 
desproporcionalidade da pena demissória, demanda o necessário o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, em especial dos autos do próprio PAD, o que é 
vedado na via estreita do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ. Precedentes. 
3. "A valoração da prova, no âmbito do recurso especial, pressupõe 
contrariedade a um princípio ou a uma regra jurídica no campo probatório, ou 
mesmo à negativa de norma legal nessa área. Tal situação não se confunde 
com o livre convencimento do Juiz realizado no exame das provas carreadas 
nos autos para firmar o juízo de valor sobre a existência ou não de 
determinado fato; cujo reexame é vedado pela Súmula n.º 07/STJ" (AgRg no 
AREsp 160.862/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
21/02/2013, DJe 28/02/2013).
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Primeiramente, observa-se que o agravante deixou de impugnar 

fundamentadamente TODAS as razões de decidir da decisão agravada, limitando-se a 

insurgir-se contra à incidência das Súmulas 7/STJ e 282 e 356/STF, furtando-se, por outro 

lado, de atacar os pontos da decisão que entenderam pela ausência de violação do art. 
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535, II, do CPC, pela incompetência do STJ para apreciar violação a dispositivo 

constitucionais, pela incidência das Súmulas 283 e 284/STF e pela inviabilidade de 

exame em sede de recurso especial da apontada violação ao art. 2° da Lei 9.784/1999, 

por ostentar princípio que encontra fundamento diretamente na Constituição Federal. 

Desta feita e diante da ausência de impugnação específica de TODOS os 

fundamentos da decisão agravada, deixando o agravante de apresentar as razões do pedido de 

reforma, conforme exige o Princípio da Dialeticidade, incide a Súmula 182/STJ, segundo o qual 

"é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada".

Nesse sentido, colaciono o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ARESP. RAZÕES DE 
AGRAVO QUE NÃO TRATAM DOS ARGUMENTOS DA DECISÃO QUE 
NEGA SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DESTA 

CORTE SUPERIOR E ART. 544, § 4º, INC. I, CPC. [...] 2. Nas razões de 

agravo, a parte agravante não combateu todos os motivos que ensejaram a 

negativa de seguimento ao recurso especial (decisão agravada): a simples 

afirmação de que o especial não requer análise de fatos e provas revela 

combate genérico, e não específico, porque compete à parte agravante 

demonstrar de que forma a violação aos artigos suscitada nas razões 

recursais não depende de reanálise do conjunto fático-probatório - deixando 

claro, por exemplo, que todos os fatos estão devidamente consignados no 

acórdão recorrido. 3. Incidem, no caso, a Súmula n. 182 desta Corte 
Superior (por analogia), segundo a qual "[é] inviável o agravo do art. 545 do 

CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada" e o art. 544, § 4º, inc. I, segunda parte, do CPC. 4. Agravo 

regimental não provido. [...] (AgRg no AREsp 131.294/GO, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/06/2012, 
DJe 27/06/2012)

Outrossim, a despeito de ter impugnado a aplicabilidade do óbice das Súmulas 282 e 

356/STF, observo que o agravante apresentou impugnação genérica e insuficiente para 

infirmar as conclusões da decisão agravada, limitando-se a sustentar que "todas as matérias 

arguidas em foram objeto de apreciação e julgamento pelo Tribunal Recorrido, ainda que 

ele tenha sido suscito ao tratar dos temas no acórdão de fls. 2.605/2.622. Nesse viés, não 

há que se falar em falta de prequestionamento, pois a 5ª Turma do TRF da 2ª Região se 

debruçou e apreciou os temas levados à Instância Especial, embora tenha dado 

equivocada solução ao desate dos mesmos", o que é insuficiente para demonstrar o regular 
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prequestionamento dos arts. 153, 156, 163, parágrafo único, 164, § 2°, da Lei 8.112/1990, dos 

arts. 2°, 3°, II, 26 e 50, da Lei 9.784/1999, dos arts. 8°, 21.c, 23, I e 25, I, da Convenção 

Americana de Direitos Humanos (CADH), do art. 14 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e 

Políticos, do art. 11 da Declaração Universal de Direitos Humanos da ONU e dos arts. 6° e 7° 

do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, hipótese em que competiria 

ao agravante trazer a baila trechos do acórdão recorrido demonstrando o exame da controvérsia 

sob o enfoque dos referidos dispositivos legais, o que não aconteceu na espécie, de modo a atrair 

a incidência, também nesse ponto, da Súmula 182/STJ, segundo o qual "é inviável o 

agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO QUE NÃO IMPUGNA ESPECIFICAMENTE OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182 DO STJ. 1. Para que se efetive o conhecimento do agravo é necessário o 
desenvolvimento pela parte interessada de arrazoado suficiente para a impugnação 

dos motivos da decisão impugnada. 2. A impugnação genérica ou a falta de 

impugnação acerca de fundamento contido na decisão agravada atrai o 

óbice contido no enunciado da Súmula 182 do STJ (É inviável o agravo do 

art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada). 3. Agravo regimental de fls. 411/486 não conhecido e agravo 
regimental de fls. 487/582 prejudicado em face de sua preclusão consumativa. 
(AgRg no RMS 37.557/RN, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 24/09/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO QUE NÃO INFIRMOU OS FUNDAMENTOS DO DECISUM 
COMBATIDO. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
1. Em obediência ao princípio da dialeticidade, deve o agravante demonstrar o 
desacerto da decisão agravada, não sendo suficiente a impugnação genérica ao 
decisum combatido. Precedentes. 2. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no 
AREsp 488.379/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 06/03/2015)

Por fim, quanto à questão de fundo e àqueles pontos especificamente impugnados e 

devolvidos à Turma, ou seja, apenas em relação à aplicabilidade do óbice da Súmula 7/STJ 

(alegado cerceamento de defesa e de desproporcionalidade da pena demissória imposta), 

entendo que é caso de manter a decisão agravada, uma vez que o agravante não trouxe 

nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo monocrático. 
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Transcrevo, por oportuno, o teor do decisum em referência:

"[...] - DA ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 153 DA LEI 8.112/1990. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES.

Tendo o Tribunal de origem reconhecido a inexistência de cerceamento do 

direito de defesa do agravante, rever tal entendimento, a fim de 

reconhecer a violação do art. 153 da Lei 8.112/1990 e a ocorrência de 

cerceamento do direito de defesa durante o PAD, demanda o necessário o 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, em especial dos autos do 

próprio PAD, o que é vedado na via estreita do recurso especial, por força 

da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, já decidiu o STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. CASO FORTUITO. CONCORRÊNCIA DE CULPAS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 1. 

O recurso especial não comporta o exame de questões que 

impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a 

teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ. 2. O Tribunal de origem, 

com base nos elementos de prova, concluiu que não houve 

cerceamento de defesa, tampouco a presença de caso fortuito ou 

concorrência de culpa capaz de afastar ou amenizar a 

responsabilidade da recorrente pelos danos causados aos 

recorridos. Alterar esse entendimento é inviável em recurso 

especial a teor do que dispõe a referida súmula. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 647.690/SC, 
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 
julgado em 25/08/2015, DJe 28/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO. ALEGAÇÕES: I) 
NULIDADE DA SENTENÇA; II) CERCEAMENTO DE DEFESA; III) 
EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA; IV) INEXISTÊNCIA DE 
SOCIEDADE; V) TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
INVIABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7/STJ. 
TERMO INICIAL. VENCIMENTO DO PRAZO LEGAL 
NONAGESIMAL CONTADO DESDE A LIQUIDAÇÃO DOS 

HAVERES. 1. A convicção a que chegou o Tribunal a quo quanto à 
inexistência de nulidade da sentença; não ocorrência de coisa julgada; 

ausência de cerceamento de defesa e caracterização de sociedade 

empresária, decorreu da análise do conjunto probatório dos autos. 2. 

O acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do 

mencionado suporte. Incidência do óbice da Súmula n.º 7/STJ. [...] 
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(AgRg nos EDcl no REsp 1380311/RS, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, 
DJe 31/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA TESE 

INVOCADA. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO MANTIDA. 1. O 

recurso especial não comporta o exame de questões que 

impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos 

(Súmula n. 7 do STJ). 2. No caso concreto, o Tribunal de origem 

concluiu que não houve cerceamento de defesa e que as provas 

constantes dos autos eram suficientes para o julgamento da lide. 

Alterar esse entendimento demandaria o reexame dos elementos 

fáticos, o que é vedado em recurso especial. 3. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no AREsp 342.358/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 
26/08/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO.  OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE 
PROVA. INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DESTA CORTE. [...] 3. Quanto ao 

alegado cerceamento de defesa, ao valor da indenização e às falhas 

apontadas no laudo pericial, no caso, a alteração da conclusão 

adotada pela Corte de origem, exigiria novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em sede 

de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 4. Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 75.605/SP, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
20/08/2015, DJe 31/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
TRANSPORTE PÚBLICO. TÁXI. LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 462 DO 
CPC. ALEGAÇÃO DE LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DE COEXISTÊNCIA COM OS LIMITES DA 
DEMANDA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 130, 264, 330, I. REEXAME DE 

PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. [...] 3. A 

alegação de cerceamento de defesa não comporta exame nessa 

seara recursal, porquanto implica reexame fático-probatório dos 

autos. Incidência da Súmula 7/STJ. [...] (AgRg no REsp 1441510/RJ, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/08/2015, DJe 31/08/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
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INDEFERIMENTO FUNDAMENTADO. REEXAME DE  MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. TARIFA DE 
ESGOTO. LEGALIDADE DO MÉTODO DE COBRANÇA. 
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM BASE EM LEGISLAÇÃO 

LOCAL. SÚMULA 280 DO STF. [...] 2. A alteração das conclusões 

adotadas pela Corte de origem, a respeito do alegado cerceamento 

de defesa, tal como colocada a questão nas razões recursais, 

demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 

recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. [...] 
(AgRg no AREsp 527.605/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 27/08/2015)

[...] - DA ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 128 DA LEI 8.112/1990. 
ALEGADA DESPROPORCIONALIDADE DA PENALIDADE IMPOSTA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES.

Tendo o Tribunal de origem reconhecido a proporcionalidade da penalidade 

imposta ao agravante, ao fundamento de que as provas carreadas ao PAD 

seriam suficientes para comprovar a responsabilidade do servidor pelas 

condutas que lhe foram atribuídas, rever tal entendimento, de modo a 

reconhecer a desproporcionalidade da penalidade, demanda o necessário o 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado na via 

estreita do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
ANULAÇÃO DO ATO DE DEMISSÃO E REINTEGRAÇÃO AO 
CARGO DE TÉCNICO ADMINISTRATIVO DO MPU. REGULAR 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. CONDUTA 
ILÍCITA. CONFIGURAÇÃO. REVISÃO DAS PREMISSAS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. 1. A 
controvérsia dos autos refere-se à aplicação da pena de demissão, de 
servidor que exerce o cargo de técnico administrativo do Ministério 
Público Federal, após regular processo administrativo disciplinar, em 
decorrência de afronta a deveres funcionais previstos na Lei n. 

8.112/90. 2. A Corte de origem, adotando as conclusões da 

comissão de inquérito administrativo, entendeu cabível a aplicação 

da penalidade de demissão com base no acervo fático dos autos, e 

na alegação do servidor, que não se furtou de negar as imputações 

ilegais cometidas, limitou-se a justificar seu ato e a 

desproporcionalidade da pena imputada. 3. Aferir, portanto, o 

acerto das conclusões acima transcritas demanda o revolvimento 

do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso 

especial, dado o óbice do enunciado 7 da Súmula do STJ. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no AREsp 547.702/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/09/2014, 
DJe 06/10/2014)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA 

DE DEMISSÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PROVAS 
QUANTO À REITERAÇÃO DE CONDUTA DESIDIOSA E DE 

DESPROPORCIONALIDADE DA PENA IMPOSTA. NECESSÁRIO 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. [...] 2. Tendo o Tribunal de origem, 

com base no acervo probatório, decidido que restou comprovada a 

conduta desidiosa e reiterada do agravante a justificar a pena de 

demissão, bem como a proporcionalidade da sanção aplicada, a 

revisão desse entendimento, a fim de reconhecer a inexistência de 

provas aptas a ensejarem o decreto condenatório e a 

desproporcionalidade da sanção imposta, exige o necessário 

reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado na via 

estreita do recurso especial, por força da Súmula 7/STJ. 
Precedentes. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1412685/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 06/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.  USO DO 

CARGO EM BENEFÍCIO PRÓPRIO. DEMISSÃO. APLICAÇÃO DA 

SANÇÃO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 

DA PROPORCIONALIDADE NÃO RECONHECIDA PELO 

TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO DE ENTENDIMENTO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. 1. Hipótese em que o 

Tribunal a quo, soberano na apreciação do conjunto 

fático-probatório, concluiu que houve provas suficientes para 

embasar a decisão administrativa com suporte nos princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade na aplicação da pena de 

demissão imposta sob os seguintes fundamentos: (...) Nesse esteio, 
após análise das proas carreadas no decorrer do Conselho de 
Disciplina, o Comandante Geral formou seu convencimento e decidiu 
pela expulsão do apelado. Exerceu-se, assim, o poder discricionário 
conferido pela lei ao Administrador, que possui autoridade e 
independência para valorizar as infrações e definir a sanção aplicável, 

bem como a conveniência ou oportunidade de sua imposição. 2. Desse 

modo, rever posicionamento firmado pelo aresto recorrido 

demanda reexame das provas dos autos, o que é obstado ao STJ, 

consoante a Súmula 7/STJ. 3. Agravo Regimental não provido. (AgRg 
no AREsp 436.515/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
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APLICAÇÃO DE PENA DE DEMISSÃO. PROPORCIONALIDADE 
DA REPRIMENDA. FICHA FUNCIONAL DO SERVIDOR E 

DESEMPENHO DE FUNÇÕES. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ. 1. Rever a conclusão do Tribunal de origem no 

que tange à indevida aplicação da pena pela Administração, tendo 

em vista a ficha funcional e o correto desempenho das atividades 

do cargo pelo servidor, implicaria reexame das provas carreadas 

aos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. 2. Agravo regimental a 
que se nega provimento. (AgRg no AREsp 407.184/PE, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
03/02/2014)

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282/STF E 
211/STJ. NÃO-ALEGAÇÃO DE INFRINGÊNCIA AO ART. 535 DO 
CPC. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO-OCORRÊNCIA. 

PRESCRIÇÃO. CONTRARIEDADE AOS PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. AFERIÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 

7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO 

ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. [...] 5. A análise da 

aventada desproporcionalidade entre a infração cometida e a 

sanção imposta, assim como de que o recorrente não teria agido 

com má-fé, e, ainda, de que os atos por ele praticados não 

caracterizariam crime de improbidade dependeria de dilação 

probatória. Incidência da Súmula 7/STJ. [...] (REsp 884.819/RJ, Rel. 
Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 
05/06/2008, DJe 01/09/2008)

Forte nestas razões, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao 
recurso especial" (e-STJ, fls. 3.293/3.304).

Destaque-se que não há que se falar em valoração de provas ou revisão da 

qualificação jurídica atribuída ao fato pelo acórdão recorrido, a fim de afastar o óbice da 

Súmula 7/STJ, porque há controvérsia acerca da ocorrência de cerceamento do direito de defesa 

e da proporcionalidade da penalidade aplicada, bem como tendo em vista que a valoração da 

prova "refere-se ao valor jurídico desta, sua admissão ou não em face da lei que a 

disciplina, podendo representar, ainda, contrariedade a princípio ou regra jurídica, no 

campo probatório, questão unicamente de direito, passível de exame, nesta Corte. 

Diversamente, o reexame da prova implica a reapreciação dos elementos probatórios, para 

concluir-se se eles foram ou não bem interpretados, matéria de fato, soberanamente 

decidida pelas instâncias ordinárias de jurisdição e insuscetível de revisão, no Recurso 
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Especial" (AgRg no AREsp 235.460/ES, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014).

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. ROUBO. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE 
PROVAS. TESE INVIÁVEL DE SER EXAMINADA EM SEDE DE  RECURSO 
ESPECIAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N.º 
07/STJ. VALORAÇÃO DE PROVAS. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE DISCUSSÃO A RESPEITO DO DIREITO PROBATÓRIO. 

REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A valoração da prova, no âmbito do 

recurso especial, pressupõe contrariedade a um princípio ou a uma regra 

jurídica no campo probatório, ou mesmo à negativa de norma legal nessa 

área. Tal situação não se confunde com o livre convencimento do Juiz 

realizado no exame das provas carreadas nos autos para firmar o juízo de 

valor sobre a existência ou não de determinado fato; cujo reexame é vedado 

pela Súmula n.º 07/STJ. [...] (AgRg no AREsp 160.862/PE, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 28/02/2013)

Pelas considerações expostas, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0120029-0 AREsp 712.399 / RJ

Números Origem:  00096396320064025101  200651010096395  50287820065101009639  96396320064025101

EM MESA JULGADO: 27/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JAIR VALÉRIO JUNIOR
ADVOGADOS : CARLOS ANTÔNIO SILVA MACHADO

ADERSON BUSSINGER CARVALHO
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAIR VALÉRIO JUNIOR
ADVOGADOS : CARLOS ANTÔNIO SILVA MACHADO

ADERSON BUSSINGER CARVALHO
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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